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1.10 — Autorizar a deslocação para comparência do pessoal respetivo, 
perante os tribunais ou outras entidades oficiais, quando devidamente 
requisitados;

1.11 — O presente despacho é de aplicação imediata, ficando desde 
já ratificados todos os atos praticados pelos delegados no âmbito das 
matérias e dos poderes nele conferidos, nos termos do artigo 137.º do 
Código do Procedimento Administrativo.

30 de agosto de 2013. — O Diretor do Núcleo de Apoio Jurídico, 
Carlos António Barroso Martins.

207387293 

 Centro Distrital da Guarda

Despacho n.º 15107/2013
Nos termos do disposto conjugadamente no artigo 36.º, do Código 

Procedimento Administrativo, e no uso do poderes que me foram dele-
gados/subdelegados pelo Despacho n.º 11083/2013, de 23 de julho, do 
Senhor Diretor de Segurança Social da Guarda, do Instituto da Segurança 
Social, I. P., publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 164 de 
27 de agosto, subdelego no Diretor do Núcleo de Respostas Sociais, o 
licenciado, Augusto António Morais Carvalho, a competência para, no 
âmbito geográfico da sua intervenção, praticar os seguintes atos:

1 — Relativamente ao pessoal sob a sua dependência, desde que prece-
dendo o indispensável e prévio cabimento orçamental, sejam observados 
os pressupostos, os condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis e 
as orientações técnicas do Conselho Diretivo, praticar os seguintes atos:

1.1 — Assinar a correspondência relacionada com assuntos de natu-
reza corrente necessária ao normal funcionamento dos serviços por si 
dirigidos, incluindo a dirigida aos Tribunais, com exceção da que for 
dirigida ao Presidente da República, à Assembleia da República, ao 
Governo, e aos titulares destes órgãos de soberania, à Provedoria da 
Justiça e a outras entidades de idêntica ou superior posição na hierar-
quia do Estado, salvaguardando situações de mero expediente ou de 
natureza urgente;

1.2 — Na ausência do Diretor de Unidade, em matéria de recursos 
humanos e desde que, precedendo o indispensável e prévio cabimento or-
çamental, sejam observados os condicionalismos legais, os regulamentos 
aplicáveis e as orientações técnicas do conselho diretivo sobre a matéria:

1.2.1 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respetivas altera-
ções, bem como a acumulação parcial com as férias do ano seguinte, den-
tro dos limites legais e das orientações definidas pelo conselho diretivo;

1.2.2 — Autorizar férias anteriores à aprovação do plano anual de 
férias, bem como o respetivo gozo, nos termos do regime jurídico de 
pessoal aplicável;

1.2.3 — Autorizar o gozo do período complementar de cinco dias 
de férias;

1.2.4 — Despachar os processos de justificação de faltas;
1.2.5 — Autorizar a dispensa de serviço para autoformação, tendo 

em consideração o crédito previsto na disciplina jurídica do respetivo 
pessoal;

2 — Assegurar a dinamização, implementação, acompanhamento 
e avaliação de intervenções de combate à pobreza e de promoção da 
inclusão social;

2.1 — Assegurar a avaliação, planificação e elaboração da intervenção 
desenvolvida, tendo em vista a melhoria do seu funcionamento e de qua-
lidade das respostas e o aperfeiçoamento das medidas de política social;

2.2 — Apoiar, acompanhar e avaliar os serviços prestados pelas res-
postas sociais das instituições privadas de solidariedade social e de outras 
instituições privadas que exerçam funções de apoio social no âmbito da 
infância e juventude, da população adulta, da família, da comunidade e 
de problemáticas específicas;

2.3 — Acompanhar a qualificação das respostas sociais;
2.4 — Assegurar a instrução dos processos de celebração de acordos 

de cooperação;
2.5 — Colaborar na definição das prioridades de orçamento pro-

grama;
2.6 — Conceder subsídios eventuais de precariedade económica a 

indivíduos ou famílias, até ao montante de € 1500, referentes a um único 
processamento, e até ao montante € 1000 mensais, durante o limite 
máximo de um ano, quando de caráter regular;

2.7 — Autorizar o pagamento de apoios complementares aos benefici-
ários do rendimento social de inserção, nos termos e condições previstas 
no artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 70/2010, de 16 de julho;

2.8 — Atribuir subsídios para aquisição de ajudas técnicas, até ao 
limite de € 1000;

2.9 — Atribuir subsídios de acolhimento, apoio social, integração e 
de viagem a nacionais deslocados em Portugal, em situação de carência 
e acumulação de fatores de desvantagem;

2.10 — Autorizar as despesas de alojamento e as rendas de casa para 
pessoas e famílias em situações de desalojamento e de emergência social;

2.11 — Autorizar o pagamento dos apoios previstos no âmbito da 
promoção e proteção das crianças e jovens em perigo;

2.12 — Promover a criação e dinamização de projetos de incidência 
comunitária, em articulação com outros serviços e entidades, bem como 
integrar os conselhos locais de ação social da rede social;

2.13 — Designar funcionários da Unidade para representação do 
serviço em comissões e grupos de trabalho, ao nível municipal ou in-
framunicipal, cujo âmbito seja a ação social;

2.14 — Designar os representantes do ISS, IP nos núcleos de inserção 
social (NLI), bem como noutras estruturas locais de ação social;

2.15 — Proceder ao estudo, análise e seleção dos processos de famílias 
de acolhimento para pessoas idosas e adultas com deficiência;

2.16 — Autorizar o pagamento de subsídios de manutenção, serviços 
prestados e despesas extraordinárias às famílias de acolhimento referidas 
no ponto anterior, de acordo com a legislação em vigor;

2.17 — Autorizar o pagamento de subsídios de manutenção, serviços 
prestados e despesas extraordinárias às famílias de acolhimento referidas 
no ponto anterior, de acordo com a legislação em vigor;

2.18 — Praticar os atos necessários à resolução dos problemas rela-
cionados com pessoas colocadas pelos tribunais à responsabilidade do 
Centro Distrital;

2.19 — Autorizar a emissão de declarações comprovativas da situação 
e natureza jurídica das IPSS e do respetivo registo;

2.20 — Autorizar a efetivação dos acertos às comparticipações finan-
ceiras devidas às IPSS, decorrentes da aplicação da Circular n.º 6, de 
06/04/2004, da então Direção -Geral de Solidariedade e Segurança Social;

2.21 — Desenvolver as ações necessárias ao exercício da ação tutelar 
do ISS, IP no acompanhamento do cumprimento das regras da cooperação;

2.22 — Colaborar nas ações inspetivas e fiscalizadoras do cumpri-
mento dos direitos e obrigações das IPSS e de outras entidades privadas 
que exerçam apoio social;

2.23 — Dar parecer sobre os processos de registo das IPSS e instruir 
os processos;

2.24 — Proceder à organização dos processos de licenciamento das 
atividades de apoio social, propor a concessão de licenças de funciona-
mento e autorizações provisórias de funcionamento e ainda acompanhar 
o funcionamento de estabelecimentos com fins lucrativos;

2.25 — Decidir sobre a suspensão da licença de funcionamento con-
cedida aos estabelecimentos de apoio social com fins lucrativos;

2.26 — Instruir os processos de reclamação efetuados no livro ver-
melho das IPSS;

2.27 — Coordenar, em articulação com os serviços locais, a execução 
do Plano Regresso, e assegurar o cumprimento das responsabilidades 
do ISS, I. P., no Planeamento Civil de Emergência e do Programa Co-
munitário de Ajuda Alimentar a Carenciados (PCAAC);

2.28 — Participar, acompanhar e dinamizar a implementação da rede 
de cuidados continuados integrados, em articulação com os competentes 
serviços centrais do ISS, I. P., e do Ministério da Saúde;

3 — Assegurar e qualificar a representação da Segurança Social, nas 
diferentes parcerias, nomeadamente nas CPCJ, Rede Social, NLI;

O presente despacho é de aplicação imediata, ficando desde já ratifi-
cados todos os atos praticados pelo subdelegado no âmbito das matérias 
nela abrangidas, nos termos do art. 137 do Código de Procedimento 
Administrativo. No uso da faculdade prevista pelo n.º 2 do art. 36 do 
Código de Procedimento Administrativo, as competências ora subde-
legadas não podem ser objeto de subdelegação.

17 de outubro de 2013. — O Diretor da Unidade de Desenvolvimento 
Social e Programas, Jorge Pedro dos Santos Jesus.

207391359 

 Despacho n.º 15108/2013

Subdelegação de competências

Nos termos do disposto conjugadamente no artigo 36.º, do Código 
Procedimento Administrativo, e no uso dos poderes que me foram dele-
gados/subdelegados pelo Despacho n.º.11083/2013, de 23 de julho, do 
Senhor Diretor de Segurança Social da Guarda, do Instituto da Segurança 
Social, I. P., publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 164 de 27  de 
agosto, subdelego no Diretor do Núcleo de Infância de Juventude, o 
licenciado, Ricardo Carlos Ramos Soares, a competência para, no âmbito 
geográfico da sua intervenção, praticar os seguintes atos:

1 — Relativamente ao pessoal sob a sua dependência, desde que prece-
dendo o indispensável e prévio cabimento orçamental, sejam observados 
os pressupostos, os condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis e 
as orientações técnicas do Conselho Diretivo, praticar os seguintes atos:

1.1 — Assinar a correspondência relacionada com assuntos de natu-
reza corrente necessária ao normal funcionamento dos serviços por si 
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dirigidos, incluindo a dirigida aos Tribunais, com exceção da que for 
dirigida ao Presidente da República, à Assembleia da República, ao 
Governo, e aos titulares destes órgãos de soberania, à Provedoria da 
Justiça e a outras entidades de idêntica ou superior posição na hierar-
quia do Estado, salvaguardando situações de mero expediente ou de 
natureza urgente;

1.2 — Na ausência do Diretor de Unidade, em matéria de recursos 
humanos e desde que, precedendo o indispensável e prévio cabimento 
orçamental, sejam observados os condicionalismos legais, os regu-
lamentos aplicáveis e as orientações técnicas do conselho directivo 
sobre a matéria:

1.2.1 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respetivas altera-
ções, bem como a acumulação parcial com as férias do ano seguinte, 
dentro dos limites legais e das orientações definidas pelo conselho 
diretivo;

1.2.2 — Autorizar férias anteriores à aprovação do plano anual de 
férias, bem como o respetivo gozo, nos termos do regime jurídico de 
pessoal aplicável;

1.2.3 — Autorizar o gozo do período complementar de cinco dias 
de férias;

1.2.4 — Despachar os processos de justificação de faltas;
1.2.5 — Autorizar a dispensa de serviço para autoformação, tendo 

em consideração o crédito previsto na disciplina jurídica do respetivo 
pessoal;

2 — Relativamente ao âmbito da gestão do Núcleo de Infância e 
Juventude, deve:

2.1 — Assegurar o acompanhamento e apoio técnico ao funciona-
mento do sistema de acolhimento de crianças e jovens em risco, bem 
como proceder à sua avaliação;

2.2 — Promover o incentivo à manutenção das crianças e jovens 
no seu meio natural de vida, garantindo, junto da respetiva família, as 
condições que permitam a assunção das suas responsabilidades parentais;

2.3 — Assegurar o apoio técnico aos tribunais, em matéria tutelar 
cível e de promoção e proteção;

2.4 — Assegurar e executar os procedimentos e processos tendentes 
à instauração de adoções e dinamizar o recurso à adoção de crianças 
desprovidas de meio familiar;

2.5 — Apoiar a dinamização do voluntariado social;
2.6 — Acompanhar a operacionalização do SNIPI e PIEF;
2.7 — Intervir no apadrinhamento civil, nos termos da lei;
2.8 — Proceder ao estudo, análise e seleção dos processos de famílias 

de acolhimento de crianças e jovens e de candidatos a adotante, bem 
como o acompanhamento de crianças e famílias em fase de integração;

2.9 — Desenvolver as ações necessárias ao exercício das competên-
cias legais em matéria de apoio a menores em risco, de adoção e de apoio 
aos tribunais, nos processos tutelar cível e de promoção e proteção;

2.10 — Despachar os pedidos de admissão ou de colocação de idosos 
ou pessoas adultas com deficiência, nas famílias de acolhimento;

2.11 — Autorizar o pagamento de subsídios de retribuição, de alimen-
tação e de manutenção às amas, de acordo com a legislação em vigor;

2.12 — Despachar os pedidos de admissão ou de colocação de crianças 
em amas e em famílias de acolhimento para crianças e jovens;

O presente despacho é de aplicação imediata, ficando desde já ratifi-
cados todos os atos praticados pelo subdelegado no âmbito das matérias 
nela abrangidas, nos termos do artº. 137 do Código de Procedimento 
Administrativo. No uso da faculdade prevista pelo n.º 2 do artº. 36 do 
Código de Procedimento Administrativo, as competências ora subde-
legadas não podem ser objeto de subdelegação.

17 de outubro de 2013. — O Diretor da Unidade de Desenvolvimento 
Social e Programas, Jorge Pedro dos Santos Jesus.

207391391 

 Centro Distrital de Viseu

Despacho n.º 15109/2013

Delegação e Subdelegação de Competências

Nos termos do disposto no artigo 36 do Código de Procedimento 
Administrativo, delego/subdelego no Chefe de Equipa de Administra-
ção, Património e Centro Gráfico, Carlos Manuel Marques Pereira, as 
seguintes competências:

1 — Relativamente ao pessoal sob a sua dependência, praticar os 
seguintes atos:

1.1 — Aprovar os mapas de férias e autorizar as respetivas alterações, 
bem como a acumulação com as férias do ano seguinte;

1.2 — Autorizar férias antes da aprovação do mapa anual de férias, 
bem como o gozo interpolado de férias, nos termos da lei aplicável;

1.3 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
1.4 — Decidir sobre os meios de prova dos motivos justificativos das 

faltas ao serviço invocados pelos trabalhadores;
1.5 — Despachar os pedidos de tratamento ambulatório e de dispensa 

para consultas médicas ou exames complementares de diagnóstico;
1.6 — Garantir a aplicação do processo de avaliação de desempenho 

(SIADAP), de acordo com as regras e princípios definidos pela legislação 
em vigor, orientações do Conselho Diretivo do ISS, I. P. e Diretor de 
Segurança Social;

2 — Competências específicas:
2.1 — Gerir os recursos financeiros e patrimoniais que estejam afetos 

ao Centro Distrital, em articulação com os competentes serviços centrais;
2.2 — Autorizar a requisição de guias de transporte;
2.3 — Desenvolver os processos de compras para o Centro Distrital 

em articulação com o DAPO;
2.4 — Garantir a gestão da frota afeta ao Centro Distrital, de acordo 

com as normas emitidas pelo DAPO;
2.5 — Prestar apoio local no fornecimento de estimativas para or-

çamento;
2.6 — Solicitar a criação ou alteração de fornecedores;
2.7 — Efetuar o compromisso e processamento de despesas de bens e ser-

viços adquiridos localmente, incluindo a receção e conferência de faturas;
2.8 — Prestar os esclarecimentos necessários ao fecho mensal de 

períodos e ao encerramento de exercício;
2.9 — Visar os documentos de receitas e de despesas;
2.10 — Assinar correspondência relacionada com assuntos de na-

tureza corrente da sua área de competência, incluindo a dirigida aos 
tribunais, com exceção da que for dirigida ao Presidente da República, 
à Assembleia da República, ao Governo e aos titulares destes órgãos de 
soberania, à Provedoria da Justiça e a outras entidades de idêntica ou 
superior posição na hierarquia do Estado, salvaguardando situações de 
mero expediente ou de natureza urgente.

A presente delegação de competências produz efeitos a 14 novembro 
de 2012, ficando ratificados todos os atos praticados no âmbito das 
matérias por ela abrangidas, nos termos do artigo 137.º do Código do 
Procedimento Administrativo.

29 de julho de 2013. — A Diretora do Núcleo Administrativo, Finan-
ceiro e Recursos Humanos, Rosa Maria Figueiredo Almeida Rebelo.

207390135 

 Despacho n.º 15110/2013

Delegação e subdelegação de competências
Nos termos do disposto nos artigos 35.º e 36.º do Código do Proce-

dimento Administrativo, e no uso dos poderes que me foram delega-
dos/subdelegados por Despacho n.º 10263/2013 de 17 de julho de 2013 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 149, de 5 de agosto de 
2013, pelo Senhor Diretor de Segurança Social do Centro Distrital de 
Viseu, do Instituto de Segurança Social, I. P., delego e subdelego, com 
a faculdade de subdelegação, sem prejuízo dos poderes de avocação 
na Diretora de Núcleo de Contribuições, Licenciada Maria Madalena 
Neves da Silva Antão, as seguintes competências:

1 — Relativamente ao pessoal sob a sua dependência, praticar os 
seguintes atos:

1.1 — Aprovar os mapas de férias e autorizar as respetivas alterações.
1.2 — Autorizar férias antes da aprovação do mapa anual de férias, 

bem como o gozo interpolado de férias, nos termos da lei aplicável;
1.3 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
1.4 — Decidir sobre os meios de prova dos motivos justificativos das 

faltas ao serviço invocados pelos trabalhadores;
1.5 — Despachar os pedidos de tratamento ambulatório e de dispensa 

para consultas médicas ou exames complementares de diagnóstico;
1.6 — Garantir a aplicação do processo de avaliação de desempenho 

(SIADAP), de acordo com as regras e princípios definidos pela legislação 
em vigor, orientações do Conselho Diretivo do ISS, I. P., e Diretor de 
Segurança Social;

2 — Competências específicas:
2.1 — Assegurar o cumprimento das obrigações contributivas das 

entidades empregadoras, trabalhadores independentes e entidades con-
tratantes;

2.2 — Assegurar e controlar a cobrança das contribuições da Segu-
rança Social;

2.3 — Gerir as contas correntes dos contribuintes;
2.4 — Emitir extratos de contas correntes.
2.5 — Acompanhar os contribuintes no âmbito de atuação do «Gestor 

do Contribuinte»;
2.6 — Acompanhar processos de execução, de insolvência ou recu-

peração de empresas e representar a segurança social nas comissões 
de credores;




